
Parecer nº 1339, de 2017

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 3, DE 2017

VOTO EM SEPARADO CONVERTIDO EM PARECER NOS TERMOS DO §5º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO

De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe susta os efeitos da Resolução SE nº 18, de 10/04/2017, que estabelece normas e critérios relativos à readaptação de servidores da Secretaria da Educação.
A propositura esteve em pauta nos termos regimentais, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1º do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
O relator designado proferiu, após análise, voto contrário ao projeto de lei ora discutido. Em que pesem os motivos que O levaram a manifestar-se contrariamente à propositura, sinto-me na obrigação, após requerer vista do projeto de abraçar posição diversa por meio deste voto em separado.
O artigo 20, IX, da Constituição Estadual estabelece que compete exclusivamente à Assembleia Legislativa sustar os atos normativos do Poder Executivo que exorbitem do poder regulamentar. A Resolução SE nº 18/2017, ao impor uma série de novos procedimentos objetivando atualizar as normas e critérios relativos à condição de readaptação, “atropela os direitos e as reservas legais dos servidores”, justificando, portanto, a existência do projeto de decreto legislativo ora comentado.
Ressalte-se, ainda, que a combatida resolução pode representar burla ao concurso público, que visa preencher os cargos vagos adequadamente, sem desvio de função. Por esse motivo, a justificativa da proposta registrou que a Resolução SE nº 18/2017 usurpa a condição de docentes desse grupo readaptado, e a SEE (Secretaria de Estado da Educação) “não faz a chamada dos aprovados em concurso público - estes, sim, com a finalidade de atuar nessa função administrativa”. Como se vê, o ato não contém apenas conteúdo formal para a atualização de normas de readaptação de servidores da Secretaria da Educação, mas esconde também violação a direitos dessa classe de servidores, não podendo, portanto, subsistir.

Diante do exposto, manifestamo-nos, por meio deste voto em separado, favoravelmente a aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 3, de 2017.
a) Geraldo Cruz – Relator
Aprovado como parecer o voto do Deputado Geraldo Cruz, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 4/10/2017.

a) Célia Leão – Presidente

Márcio Camargo – Professor Auriel – Roque Barbiere – Doutor Ulysses – Antonio Salim Curiati – Geraldo Cruz – Célia Leão (contrário) – Gilmaci Santos (contrário) – Marcos Zerbini (contrário) – Marta Costa (contrário) – Davi Zaia (contrário) 

VOTO DO 1º RELATOR CONVERTIDO EM VOTO EM SEPARADO NOS TERMOS DO § 4º DO ARTIGO 56 DO REGIMENTO INTERNO
O nobre Deputado Carlos Giannazi apresentou o Projeto de Decreto Legislativo nº 03, de 2017, com o intuito de sustar os efeitos da Resolução SE nº 16, de 2017.
No período em que esteve em pauta, nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, a propositura não foi alvo de emenda ou substitutivo, fls.05.
Em prosseguimento ao processo legislativo a iniciativa foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, e em virtude de distribuição realizada pelo seu nobre Presidente, nos cabe analisá-la à luz do disposto no artigo 31, § 1º, da Consolidação do Regimento Interno.
Ao examiná-la, verificamos tratar-se de matéria que se destina, precipuamente, a sustar os efeitos da Resolução SE n. 18, de 10/04/17, que estabelece normas e critérios relativos à readaptação de servidores da Secretaria da Educação e dá providências correlatas.
Entretanto, não obstante os elevados desígnios da iniciativa, a nosso sentir, a mesma padece de vício de inconstitucionalidade e ilegalidade.
A matéria versada no projeto diz respeito à normas para procedimentos aos professores readaptados que pertencem ao Quadro do Magistério da Secretaria de Educação do Estado, sobre cujo tema paira o corolário da reserva constitucional, por projeção especifica do principio da separação de poderes, ao Governador do Estado, a quem cabe, privativamente, iniciar o respectivo processo legislativo, artigo 24, § 2º, 4 “ da Constituição Estadual.
Convém destacar que o artigo 20, inciso IX, da Constituição do Estado, invocado pelo Autor como fundamento de sua iniciativa, autoriza somente sustações que se referem à subversão do poder regulamentador do Estado. No caso em tela o alvo da sustação difere do preceito constitucional, de vez que se trata de uma Resolução no âmbito da Administração Pública, ou seja, regramento de ordem tipicamente administrativa, cujo teor escapa à competência de tratamento através do processo legislativo.
Nesse contexto a presente iniciativa legislativa carece de constitucionalidade e legalidade, em que pese, repisa-se, a riqueza de seus propósitos.
Sendo assim, quanto aos aspectos que nos compete, opinamos pela inconstitucionalidade, ilegalidade e antijuridicidade do Projeto de Decreto Legislativo nº 03, de 2017.
a) Marcos Zerbini


